
Leí n° 1.179/2023 Meruoca/CE,14 de junho de 2023.

"Autoriza o Poder Executivo do Município de Meruoca a

promover   o   credenciamento   de   pessoas  ftsicas   e/ou
jurídicas,    mediante    Chamamento    Público,    para    a
contratação  de  sewíços  de  interesse  da  Administração
Pública Municipal, e dá outras provídêncías "

®

®

0 PREFEITO DO MUNICIPIO DE MERUOCA, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições
legais  que  lhe  são  conferidas  pela  l.,ei  Orgânica do  Município,  faz  saber  que  a  Câmara Municipal
aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art.  1°.  Fica  o  Poder  Executivo  do  Município  de  Meruoca  autorizado  a  instaurar
processos de  chamamento público para o  credenciamento  de pessoas  fisicas  e/ou jurídicas,
fomecedoras de serviços de interesse da Administração Pública Municipal.

Art. 2°. Para fins desta Lei considera-se:
I  - chamamento público:  ato administrativo destinado a credenciar pessoa fisica ou juídica
interessada  na  prestação  de  serviços  de  interesse  da  Administração  Pública  Municipal,
garantindo-se a observância dos princípios da isonomia, da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade,  da  igualdade,  da  publicidade,  da  probidade  administrativa,  da  vinculação  ao
instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos;
11 - credenciamento: ato administrativo oriundo de chamamento público, visando à contratação,
em igualdade de condições, de todos os interessados habilitados para a prestação dos serviços
constantes no objeto do edital de chamamento público;
111 -credenciante: Município de Meruoca - Poder Executivo;
IV - credenciado: pessoa fisica ou juídica fomecedora do objeto do edital de chamamento
público;
V   -   temo   de   credenciamento:   instrumento   fimado   entre  credenciante   e  credenciado,
fomalizando  o  interesse  de  ambas  as  partes  no  fomecimento  e  aceitação  dos  serviços
constantes no objeto do edital de chamamento público;
VI - serviços de interesse da Administração Pública Municipal: serviços administrativos, das
áreas de saúde, assistência social e outros(as) que sejam imprescindíveis para o atendimento
das demandas municipais.

Art. 3°. 0 edital de chamamento público deverá especificar claramente o objeto a ser
contratado,  fixando de maneira explícita os critérios e  exigências mínimas  à participação e
habilitação dos interessados, respeitando o princípio da impessoalidade.

Art. 4° São requisitos para a realização de chamamento público:
I - ampla divulgação, mediante publicação na lmprensa Oficial do Município;
11 - fixar critérios e exigências para a habilitação dos interessados no credenciamento;
111 - fixar, de maneira criteriosa, os valores a serem percebidos pelo credenciado, bem como as
condições e prazos para pagamento do objeto contratado;
IV  - permitir o credenciamento  dos  interessados  a qualquer tempo,  desde  que respeitado o
periodo de vigência do edital de chamamento público;
V  -  prever  a  possibilidade  de  ajustes  nos  termos  de  credenciamento,  a  qualquer  tempo,
respeitado o seu prazo de vigência, através de aditivos;
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VI - estabelecer as hipóteses de descredenciamento, possibilitando a exclusão do credenciado
que não esteja cumprindo as exigências do edital de chamamento público.

Art. 5° Poderão participar do chamamento público pessoas fisicas e/ou juídicas que se
enquadrem nas exigências do edital e que estejam dispostos a prestar os serviços constantes no
objeto  deste  instrumento  convocatório,  em  confomidade  com  os  valores  propostos  pelo
mesmo.

Art. 6° 0 edital de chamamento público preverá um período de credenciamento não
superior a 12 (doze) meses.

Parágrafo único. 0 termo de credenciamento oriundo do chamamento público poderá
ser fimado a qualquer tempo, a partir da manifestação do interessado, sendo a sua vigência
vinculada ao período de credenciamento disposto no edital de chamamento público.

Art. 7° 0 processo de credenciamento deverá ser instruído com todas as exigências
contidas na Lei Federal n° 8.666, de 21  de junho de  1993, ou na Lei  14.133, de  1° de abril de
2021,  bem  como  demais  dispositivos  legais  que  regulamentem  a  matéria,  aplicando-se  a
analogia aos casos de dispensa e inexigibilidade de licitação, previstos nos artigos 24 e 25 da
Lei 8.666/1993.

Art. 8° 0 termo de credenciamento não gera qualquer tipo de vínculo empregatício ou
outro, além do estabelecido no próprio temio, entre o Município de Meruoca e o credenciado.

Art. 9° As despesas decorrentes dos termos de credenciamento conerão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Paço da Prefeitura Municipal de Meruoca, em 14 de junho de 2023.
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